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Lei a 339, de OS de M*fo de 2004. 	
institui incentivo FLscaJ ás Atividades 
Esporfivas no Munic(pio de Po,.Lir Po,4, e dá 
outra, providência,. 

Autor: t'ereador ProJ. Ikto, Manar! 

'agner Cirilra I'iaintoni, Prefeito Municipal de Ponta Porá, Finado de Mato Grosso do Sul, no uso 

de suas atribuições que lhe confere a lei Orgrinica do Município. 

Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

Ara. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal. autorizado a instituir incentivo fiscal ás atividades 

desportivas no Municipio de Ponta Pnrê, consistente no dedução do valor transferido a projetos 

desportivos, a titules de patrocínio ou investimento, nu valor do ISSQN, a ser rolhjdo pelo 

patrocinador ou investidor. 

Parágrafo único. O incentivo fiscal de que trata este artigo é limitado. em ceda más, a 2% (dois 

por cento) do valor da nrrevndaço do referido imposto, ocorrida no mês aiatenor,  

Art. 2° - Para eleitos desta Lei considera-se: 

- Patrocínio; a transferência de recursos pelo contribuinte do ISSQN, em caráter definitivo, para 

a realiz.açiio de projetos desportivos, corta finalidades promocicsnais, publicitárias ou 

institucionais, sena retorno financeiro; 

II - Investimento: a transferência de recursos peru a realizoçâo de projetos desportivos que 

tenham como objetivo, também. orc'iorno financeiro. 

Ari. 3" - O incentivo fiscal. institutlu por esta Lei, relativamente a cada patrucinador ou 

investidor, pessoa jurídica, consiste coa deduzir do ISSQN a ser por ele recolhido, como 

contribuinte: 

• cena por cento dos valores efetivamente transferidos r projetos desportivos, ii titulo de 

investimento 

Ar( 4" ti valor do incentivo será deduzido do ISSQN e ser recolhido pelo contribuinte em 

parcelas mensais, obedecendo seaos seguintes percentuais incidentes sobre o valor do saldo 

devedor do respectivo período de rrpiiraçfto 

1- cinco por cento, nos casos de patrocinio: 

o 
II- três por cento. i)ias casos de investimenl,, 

1' O valor dos recursos inwsl'eradoa, ser,, convertido em 111 111, pelo seu valor vigente na data 

da transferência, e naconvenido eia, ,rioeda corrente, pelo valor dessa unidade vigente na data do 

veaeigaentc,'do ISSQN. 

2' A dedução do, recursos translrndos s,,naente poderá ser feita a partir do período de 

apuração a que correspondei ti '.cxagesimo dia subscqflcitte à date de transt'ert,acia dos recursos. 

e encerra quando a.—Pia dias parcelas deduzida eqtlivuler a' 

- cena por cento dos valores eleti,ainer,tr transf'en.l,,s a projetos despsirtivos ia.» caso de 

palrociiaio; 	 a 

II - setenta por cento dais calores i'tet,snnaente trai,ster,,ios a proiet— desr,,noos 	 rir 
investimento 

Art 5' ' 0 ,ncetuivo fiscal soi,icnti' pode»'á ser c,,ncedu,l, , - 

1 	para d,cluão do 1 SSt)N a xc, ,e,:,»llnJc, jwt,,ri'tatritaisii,;,,' t,atrocinwltii  ou investidor 

II 	quaríclo o palrei' i nial,,,,,» mentis aclor e ii i r,tc'r,'ssad,, ao proeIo .ltca. miv,,  ,'sItr tini,, co, 
situaç'fto regula, perniiie a t'a,cnja i'uI,ln'u Mt»,,,,',1il 

Parágrafo Único, O contribuinte euc.,tacra-se cria sitriiaçir irregular ttcratarr a frcretida Pública 

Municipal quando. cm seu nome ou em nonas' de empresas c,»liguda.s corri a cIcIe «iau por eis' 

controladas, constar registro de 

- débitos inscritos na l)ivicla Atava dc, Município. uiu,zados ou não; 

li 	inadiinpléncia no pagamento de debitou Insrceiad,is. 

III 	coi,,et,nieiak, dc illcuos fiscais ou c 	's c,'iiiia a irrito, ec-c,nõnai,. a e tributária. 

Ao. 6°  - S*., «abruragidos por esta lei os projetos que contemplem unia ou mais das seguintes 

Arcas: 

- l)esporto de Rendimento; 

li - Desporto de Base; 

III l)esportq praticado por pessoa portadoras de deficiência, 

§ 1°  - Para os efeitos desta lei considera-se: 

-. Desporto de Rendimento aquele praticado com a finalidade de obter resultados e integrar 

pessoas e ciimirnidades: 

II - Desporto de Base as iaaanifestaçSes do desporto educacional e do desporto de paa'ticipnçka de 

que tratam os inciso, lei! do artigo)" da Lei ia"9.615 de 24 de março de 1,998 ('Lei I'e14 ). 

§2— Em qua1qer das hipóte°scs prvsis tas i,i'ste artigo, ,o excluidos dos beneficies desta Lei as 

modalidades praticadas de forma profissional. 

Ali. 7". É vedada a utilização dos incentivos fiscais instituídos nesta Lei nos c,s em que: 

- houver vinculo de parentesco, até segundo grau, inclusive, entre: 

i) o interessado do projeto desportivo co patrocinador ou investido,, pessoa Iisicrt; 

la) entre o interessado no projeto desportivo e o controlador de pessoa jurídica patrocinadora ou 
investidora, 

11 - o projeto flir elaborado ou executado por enaprese controlada. coligada nu associada 
comercialmente oca patrocinador ou investidor. 

Ari, 8' - As atividades resultantes de projetos beticlic,a los por esta Lei ser,,, priori rariansentti. 

desenvolvidas no âmbito nai,,aicipal, devendo constar de toda,, as peças de diviilgaçili, a de firma 

destacada, ii apoio institucional do Município de Ponta Porâ 

A.'t. 9" - A empresa que se beneficiar dos inccuitívuO fiscais instituidos piar esta Lei. ,r,ed,imte ii 
utilizaç&» de niei,,s fraudulento ou d,,cunaenlos falsos, estará sujeita à multa correspondente a 

10 (dez) vezes o valor cio incentivo concedido, 

Parágrafo Útt,cc, () autor ou autores que eolal's,rrsrvin. par açio iii, «,missllo. colo a frurirle 

prevista neste artigo, serãc, olariguijos a devolver a,, lesc,urn do Mutaicipio lodo ti na.,,,t,uate 
recebido a titulo de ,ncCnI,so. sem prejuirai do expedição de decl.arnçài' c,,rn,, inapti. ao pleito de 

futuros beneficios. 

Art. 10 - As entidades de cl.issus repiexentattsa,x dos diverso,, segmentos desportivos, betai conto 

autores e incentivadores, terá,, acesso. cm todos ris níveis. a dociinaentaçáo relaliv,, ti, pri,cacssii 

de 	 concessão 	 de 	 incentivos 	 fiscais, 

Art. II - O incentivo de que trata esta lei, deverá ter previ-Ao obrigatória quando do elaburaçáo 

da Lei de 1)iretrize,, Orçaineniárias e na lei ()rçamne.itária do Município em todos os exercícios 
lina,aceiros siiiissiqocrrtcs 

Ar, 12 • ii Poder Esecuiivc, rrgrilanartatará esta 1 ei no prazo de 60 (risenta)  dias, a—mar de 

sura publicação. 

Ar,. 13 - Esta lei entrará em vigor na dota de sito publicaçllia, revogadas ias disposiçilsis em 

contrário. 

Ponta Porá - MS, OS de Maio de 2004. 
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Lei a 3359, de 05 de Maio de 2004. 	
!n.çlftuI Incentivo Fiscal às Atividades,  
Esportivas na Mw,kpio de Ponta Porâ, e dó 
outras providências. 

Autor: 'er,ador P'vf, Viela, Manas! 

Vagner Cinto Piantoni. Prefeito Municipal de Ponta Por-A. Estado de Mato (irusso do Sul, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a lei Orginica do Miinic(pio. 

Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono ti seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal. auu,niaado a instituir incentivo fiscal ás atividades 
desportivas no Município de Ponta Por& consistente na deduçio do valor transferido a projetos 
desportivos, a tirulos de patrocínio ou investiniento, no valor do ISSQN. a ser re.othido pelo 
patrocinador ou investidor. 

Parágrafo único. O incentivo fiscal de que trata ente artigo é limjt,sdo,'em cada filés, a 2% (dois 
por cento) do valor da arrevad.açlo do referido imposto, ocorrida ni, n13 anterior. 

Art. 2' - Para efeitos desta Lei considera-se: 

- Patrocínio: a transferncis de recursos pelo contribuinte do ISSQN, em carter definitIvo, para 
a realitaçáo de projetor; desportivos, com finalidades promocionais. publicitárias ou 
institucionais, sem retorno financeiro; 

II - Investimento: a transferência de recursos para a realização de proictos desportivos que 
tenham como objetivo, também, o retomo financeiro. 

Ant. 3' 	O incentivo fiscal. instituicfo por esta Lei, relativamente a cada patrocinador ou 
investidor, pessoa jurídica, consiste em deduzir do ISSQN a ser por ele recolhido, como 
contribuinte: 

- ccm por cento doa valores efetivamente trantfrido 	projetos desportivos. ii titulo de 
investimento. 

Art 4' 0 valor do incentivo ser deduzido do ISSQN a er recolhido pelo contribuinte em 
parcelas mensais, obcdcccndo-se aos seguintes percentuais incidenica sobre o valor do saldo 
devedor do respectivo período de spuraç&o 

1- cinco por centi), nos casos de patrocínio; 

II- três por cento. t)ns casos de investimento 

1° - O valor doa recursos transïerados sert, convertido em 1.1111', pelo seu valor vigente na data 
da transferência, e reconvertido em ,,,i,cdn corrente, pelo valor dessa unidade vigente na data do 
veacimcntodo ISSQN. 

§ 2° A dedução dog rvcursrrs transferido, somente poderá ser feita a partir do período de 
apuração a que corresponder o 'scaagesimo dia subseqüente à data de tranat'crênciu dos recursos, 
e encerra quando a sonia das parceiro. deduzida eqUivaler ir 

• cem por cento dos valores efetivamente rdnslm.,ritlo., a projetos detportivos mmii caso d 
patrocínio; 	 ê 

li 	setenta por cento di' vitiores e(et,vrmmente (runsferidos mi proTetos *icsportmvo' no cima.., de 
investimento 

Ao 5' - O (nccmttiv,r rm'aal surmienle p.alerà ser c,nccdi.t. 

1 	para d..-dtmçtm' do ISSON ii 4t-r recolhido pci., ",ritritminie patrueini.€lor ou investidor 

II 	quardo o pamroc 1 nird ur mio i necnt vudor e 	nt cri- sod ii mio proj ei,' i' qa ,r-1 , ,' si 1 e ii' ii, ciii 
ss*u.uçfto regular perfume a fa/CliJa I'uI,Im,a t'.tti,i,.ij',sl 

Parágrafo tjrmicø, O contribuinte encontra-se cio imitmiaç5.m irregular lierante a l-tuvmida Pública 
Municipal quando, cm seu nome ou em nome de empresas coligadas com mi dele ou por ele  
controladas, constar registro de: 

- débitos inscritos na I)ívida Ativa di, Munielpiu. ujuizadus ou no; 

II . iriadirnplêneia nu pilgainemimo de Jhittis tiarcIumIio.. 

III - es,miicttnteutti, de milptos fi.,wai4 rui crimes ..c.,mmmmi kIa 'rdcmmi et.ur,õmica e tributária. 

Ao. 6' - São abrangidos por esta 1 ei os projetos que contemplem unia ou mais das seguintes 
Arca-i: 

- Desporto de Rendi,r,ento; 

11 - Desporto de Base; 
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§ 2 - Em quliJqIer iia. hipóteses prcvistas'ncste artigo. são excluídos dos bcneflcios desta Lei as 
modalidades praticadas de forma profissional. 

Art. 7". É vedada a utilização dos incentivos fiscais iiistituidi,s nesta Lei nos cirs em que: 	L) 

- houver vinculo de parentesco. até segundo grau, inclusive, entre: 

a) o interessado do projeto desportivo e o patrocinador ou inves1idr, pessoa tisica; 

h) entre o intcrcs'ado no projeto desportivo e o controIdur de pessoa jurídica patrocinadora ou 
investidora; 

II - o projeto for elaborado ou executado por empresa conirulada. coligada ou associada 
comercialmente ao patrocinador ou investidor. 

Art. II" - As atividades resultante de projetos be&ieficij leis por esia lei serão. prioritariamente. 
desenvolvidas no ambito municipal. devendo constar de toda.' as peças de divulgação a de forma 
destacada. o apoio institucional do Mu.niclpio de l'tinta PurA 

Aii. 9" A empresa que se hemieliemar dos incemitivus lisc4u inátituidos por esta Lei, mediante a 
utili,4ç.Ao de rueina fraudulentos ou documentos lalsos, estará sujeita á multa correspondente a 
li) (dez) veres o valor do incentivo concedido. 

Parágrafo Único () autor ou autores que cilul-.or-jjegn. por ação ou omissão. como a íri&le 
prevista neste artigo, serão obrigados a devolver ui. 1 esourei do Município iodo o nlomIt&wtc 
recebido a titulo de inenhisn. sem prcuiin do expediçlin de declaração cimo &rmupto ao pleito de 
futuros benefleios. 

Art. lO - As entidade de classes representati'.as dos diversos segmentos desportivos, bem como 
autores e incentivadores. leito acesso, em todos os níveis, a documentação relativa ao processo 
de 	 concessão 	 de 	 Incentivos 	 fl,cais 

Art. II - O incentivo de que trata esta Lei, deverá ter previsão obrigatória quando da elaboração 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçansenlásia do Munieipio em lodos os exercícios 
l'iitaziceiros atiliseqOeflies. 

AO. 12 - 1) Poder ixecutivu regulamentará esta 1 ei tui prazo de 61) (rssenli)  dias, a onteir de 
sua publicação. 

AO. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç&, cm 
contrário. 


